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APRESENTAÇÃO

O objetivo educacional desse texto é analisar o processo de envelhe-

cimento no Brasil e a instituição de programas e políticas que visam garantir 

o direito à saúde para população idosa.

O conceito de “envelhecimento ativo” surgiu no fim da década de 

1990, quando a Organização Mundial de Saúde (OMS) passou a compreen-

der o processo de envelhecimento como algo além dos cuidados com a 

saúde. Esse conceito envolve políticas públicas que promovam melhora da 

qualidade de vida, em todos os aspectos. Implementar essa nova forma de 

enxergar o processo de envelhecimento demanda mudança de conceitos: o 

enfoque deixa de ser baseado em necessidades e, consequentemente, deixa 

de colocar a pessoa idosa como alvo passivo.

Vamos apresentar e discutir políticas e programas importantes para 

sua prática de trabalho.
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UNIDADE 1

1 POLÍTICAS, PROGRAMAS E REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE DO IDOSO

1.1  Políticas e programas internacionais

A construção de políticas e programas voltados para atender especi-

ficidades do processo de envelhecimento vem ao encontro do aumento da 

expectativa de vida e da busca por um envelhecimento saudável. 

Uma população em processo rápido de envelhecimento significa um 

crescente incremento relativo das condições crônicas e, especialmente, das 

doenças crônicas, porque elas afetam mais os segmentos de maior idade 

(MENDES, 2011).

•	 Plano de Ação Internacional para o Envelhecimento

O marco desse Plano de Ação é adotar medidas em todos os níveis, 

nacional e internacional, em três ações prioritárias: idosos e desenvolvimento, 

promoção da saúde e bem-estar na velhice e, por fim, criação de um ambiente 

propício e favorável, e desse modo garantir, em todas as partes, que a popu-

lação possa envelhecer com segurança e dignidade e que os idosos possam 

continuar participando em suas respectivas sociedades como cidadãos com 

plenos direitos (ONU, 2003).

SAIBA MAIS!

Leia o Plano de Ação Internacional para o Envelhecimento na íntegra, 

acesse: http://goo.gl/wtqvj0.

•	 Plano de ação sobre a saúde das pessoas idosas

A estratégia leva em conta as necessidades dos países membros da Or-

ganização Pan-americana de Saúde (Opas) de gerar respostas adequadas ao 

envelhecimento da população; é apoiada por ambas as forças atuais e poten-

ciais, ênfase em atividades que oferecem maiores oportunidades de sucesso 

http://www.saudeidoso.icict.fiocruz.br/pdf/PlanodeAcao Internacionalpara oEnvelhecimentodaONU.pdf
http://goo.gl/wtqvj0
http://www.saudeidoso.icict.fiocruz.br/pdf/PlanodeacaosobreasaudeOPAS.pdf
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e focos na capacitação e aprendizagem. Foram identificadas quatro áreas de 

atuação: saúde dos idosos nas políticas públicas; adequação dos sistemas de 

saúde para enfrentar os desafios associados; o envelhecimento da população; 

formação de recursos humanos para enfrentar este desafio e melhorar a capa-

cidade de gerar informações necessárias para executar e avaliar as ações para 

melhorar a saúde da população. Esse Plano de Ação define prioridades para o 

período 2009-2018 (OPAS; OMS, 2009).

1,2 Políticas, programas e ações nacionais

•	 Pacto pela Saúde

O “Pacto pela Saúde” do Ministério da Saúde, de 2006, é constituído 

por três eixos: o Pacto em Defesa do SUS, o Pacto em Defesa da Vida e o Pacto 

de Gestão. O Pacto em Defesa da Vida é de responsabilidade das três esferas 

do governo e tem seis prioridades, das quais se pode destacar, para o contexto 

da pessoa idosa, a saúde do idoso, a promoção da saúde e o fortalecimento da 

Atenção Básica (BRASIL, 2010).

O esquema abaixo demonstra a localização da saúde da pessoa idosa 

dentro da estruturação do pacto pela saúde. Lembramos que as ações do pac-

to pela saúde contemplam várias ações.

	

Pacto 
pela Saúde

Pacto em 
Defesa do SUS

Pacto em
Defesa da Vida

Saúde
do Idoso

Pacto de
Gestão
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SAIBA MAIS! 

Leia a Diretriz nº 5 da Resolução CIT 5/07/2013: Garantia da atenção 

integral à saúde da pessoa idosa e dos portadores de doenças crônicas, com 

estímulo ao envelhecimento ativo e fortalecimento das ações de promoção e 

prevenção. Acesse: http://goo.gl/Ggd7lX.

•	 Política Nacional de Atenção Básica (PNAB)

A Política Nacional de Atenção Básica, regulamentada pela Portaria GM 

nº 648 de 28 de março de 2006, desenvolve um conjunto de ações de saúde 

que visa à promoção, à proteção e à prevenção de agravos, ao diagnóstico, 

ao tratamento, à reabilitação e à manutenção da saúde. A PNAB determina a 

organização da responsabilidade das esferas governamentais, a infraestrutura 

e funcionamento da atenção básica, assim como o financiamento da atenção 

básica, que contribuem para a boa implementação do Programa Nacional de 

Saúde da Pessoa Idosa. A saúde do idoso no contexto da Atenção Básica será 

melhor estudada em um item específico desta unidade.

•	 Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (PNSPI)	

A Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (PNSPI), regulamentada 

pela Portaria GM nº 2.528 de 19 de outubro de 2006, tem como finalidade 

primordial recuperar, manter e promover a autonomia e a independência das 

pessoas idosas, direcionando medidas consonantes com os princípios do SUS 

para esse fim (BRASIL, 2006b). 

A PNSPI define as seguintes diretrizes para o atendimento das neces-

sidades de saúde das pessoas idosas:

http://goo.gl/Ggd7lX
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D
iretri
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  P
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Promoção do envelhecimento ativo e saudável; 

Atenção integral à saúde da pessoa idosa; 

Estímulo às ações intersetoriais, visando à integralidade da atenção;

Provimento de recursos capazes de assegurar qualidade da atenção à saúde 
da pessoa idosa; 

Estímulo à participação e fortalecimento do controle social; 

Formação e educação permanente dos profissionais de saúde do SUS na 
área de saúde da pessoa idosa; 

Divulgação e informação sobre a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa 
para profissionais de saúde, gestores e usuários do SUS; 

Promoção de cooperação nacional e internacional das experiências na 
atenção à saúde da pessoa idosa; 

Apoio ao desenvolvimento de estudos e pesquisas. 

Fonte: BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria Nº 2.528 de 19 de outubro de 2006. Aprova a 
Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa. 2006b. Disponível em: http://goo.gl/PVimIj. 
Acesso em: 14 maio. 2014.

Essa política define que a escolha do melhor tipo de intervenção e mo-

nitorização do estado clínico e funcional da população idosa deve ser baseada 

na avaliação da capacidade funcional individual e coletiva. Aqui, a funcionali-

dade é entendida como algo além das doenças, que considera todos os aspec-

tos funcionais do indivíduo que envelhece, desde a saúde física e mental até as 

condições socioeconômicas e a capacidade de autocuidado.

Desse modo, o cuidado integral se torna imprescindível no desenvolvi-

mento das ações de saúde do idoso.

REFLITA COMIGO!

Você sabe como fazer a avaliação 

da capacidade funcional de um idoso? 

http://goo.gl/PVimIj


12ENVELHECIMENTO E SAÚDE DA PESSOA IDOSA: 
POLÍTICAS, PROGRAMAS E REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE DO IDOSO

O estado funcional é a dimensão base para a avaliação geriátrica. Vá-

rios elementos determinam a classificação de um estado funcional. Leia o ar-

tigo: “Uma revisão sobre instrumentos de avaliação do estado funcional do 

idoso e aprofunde seus conhecimentos”, acesse: http://goo.gl/O3AUJ6.

No contexto das ações da Atenção Básica a avaliação funcional coleti-

va servirá como base para determinação da pirâmide de risco funcional. Deve-

se verificar a distribuição da população da área adstrita à ESF com a finalidade 

de reconhecer a proporção de idosos que vivem em Instituições de Longa 

Permanência para Idosos, a proporção daqueles com alta dependência fun-

cional – acamados –, a proporção dos que já apresentam alguma incapacidade 

funcional para atividades básicas da vida diária (AVD) – como tomar banho, 

vestir-se, usar o banheiro, transferir-se da cama para a cadeira, ser continente 

e alimentar-se com a própria mão – e qual a proporção de idosos independen-

tes (BRASIL, 2006b).

http://goo.gl/O3AUJ6
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	 Abaixo apresentamos de forma esquemática como reconhecer a ca-

pacidade funcional coletiva dos idosos de sua área:

Figura 1 - Como reconhecer a capacidade funcional coletiva dos idosos de sua 

área.

 

SAIBA MAIS!

Dispomos de alguns instrumentos para avaliar a capacidade funcional 

de idosos. Sugerimos a leitura do artigo Adaptação transcultural da Escala de 

Independência em Atividades da Vida Diária (Escala de Katz).

Acesse: http://goo.gl/7tG631. 

Avaliação funcional 
individual 

01

Análise da situação de 
saúde local 

planejamento de ações 
em saúde do idoso.

04

03 Avaliação  
funcional coletiva 

Risco funcional: 
classi�cação 

02 Idosos em instituições 
de longa permanência

Acamados

Idosos parcialmente
dependentes

Idosos
independentes

COPYRIGHT © UFMA/UNA-SUS
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VAMOS PRATICAR?

Que tal fazer a análise funcio-

nal coletiva de sua área e construir a 

pirâmide de risco funcional para a po-

pulação da área? 

Após a análise funcional coletiva detec-

tamos que 80% dos idosos são independentes e 

conseguem realizar suas atividades diárias sozi-

nhos, 15% têm alguma incapacidade de realizar 

atividades da vida diária, como a higiene pessoal, 

gerenciar seus rendimentos ou cuidar da casa, 4% 

estão acamados e estão sob cuidados da equipe do 

Melhor em Casa e 1% deles vive em instituições de 

longa permanência e não dispõe de condições para 

permanecer com a família. A partir desses dados, 

construímos a nossa pirâmide funcional:  
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Figura 2 - Pirâmide de risco funcional para a população da área.

 

 

De acordo com a condição funcional da pessoa idosa, serão estabe-

lecidas ações de atenção primária, de prevenção – primária, secundária e ter-

ciária –, de reabilitação, para a recuperação da máxima autonomia funcional, 

prevenção do declínio funcional, e recuperação da saúde. Estarão incluídas 

nessas ações o controle e a prevenção de agravos de doenças crônicas não 

transmissíveis.

              Todo profissional deve procurar promover a qualidade de vida da 

pessoa idosa, quando chamado a atendê-la. É importante viver muito, mas é 

fundamental viver bem. Preservar a autonomia e a independência funcional 

das pessoas idosas deve ser a meta em todos os níveis de atenção.

Idosos em instituições de 
longa permanência 1%

4%

15%

80%

Acamados

Idosos parcialmente 
dependentes

Idosos independentes
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Cabe aos gestores e profissionais da saúde de todos os níveis de aten-

ção do SUS promover a qualidade de vida da pessoa idosa, bem como preser-

var sua autonomia e independência funcional (SÃO PAULO, 2012).

SAIBA MAIS: 

Leia na íntegra a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa e a porta-

ria que a regulamenta em: http://goo.gl/kMv0Y7.

•	 Sistema de Indicadores de Saúde e Acompanhamento de Políticas do 

Idoso (Sisap-Idoso)

Vimos que o Plano de Ação sobre a saúde das pessoas idosas tem como 

um de seus objetivos melhorar a capacidade de gerar informações necessárias 

para executar e avaliar as ações para melhorar a saúde da população. Desse 

modo o Sisap-idoso busca disponibilizar, de forma universal, indicadores de 

diferentes dimensões da saúde dos idosos relacionando-os com políticas pú-

blicas. Nesse sentido, o Sistema compreende os seguintes objetivos centrais:

1.	 Oferecer aos gestores em saúde informações e indicadores 
que auxiliem a tomada de decisões e o planejamento de 
ações voltadas à população idosa, tanto no âmbito munici-
pal como estadual.

2.	 Sistematizar e acompanhar as políticas, programas e ins-
trumentos de gestão, como o Pacto pela Vida, relacionadas 
com a saúde do idoso.

3.	 Oferecer informações acerca das condições de saúde e qua-
lidade de vida da população idosa nos diferentes níveis a 
pesquisadores e interessados na temática.

4.	 Propor indicadores diretos ou indiretos de monitoramento 
de metas e diretrizes pactuadas pelas políticas e programas 
nacionais e internacionais.

5.	 Disponibilizar o acesso livre e universal à informação em 
saúde. Neste sistema, assim como no Estatuto do Idoso, são 
considerados idosos todos os indivíduos com 60 anos ou 
mais de idade (BRASIL, 2014).

http://goo.gl/kMv0Y7
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•	 Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa

 A Constituição Federal coloca a saúde 

como um direito de todos e é um dever do Es-

tado garanti-la. O Ministério da Saúde está dis-

ponibilizando agora a Caderneta de Saúde da 

Pessoa Idosa. Este documento faz parte de uma 

estratégia para o acompanhamento da saúde de 

nossa população idosa.

Nessa caderneta serão registradas informações importantes sobre as 

condições de saúde do idoso e irá auxiliar os profissionais de saúde sobre quais 

as ações necessárias para se ter um envelhecimento ativo e saudável. 

A Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa é uma ferramenta que possibi-

lita a identificação de situações de risco potenciais para o idoso, assim como 

o registro de importantes agravos e medicações que a pessoa idosa faz uso. A 

caderneta está disponível no link: http://goo.gl/Ue7g1n.

A Estratégia de Saúde da Família (ESF) é a responsável pela distribui-

ção e correta organização da caderneta, porém deve ser utilizada nos diferen-

tes níveis de atenção de saúde. 

FIQUE ATENTO: 

Para o correto preenchimento da caderneta, o Ministério da Saúde 

disponibiliza um manual de orientação voltado para os profissionais de saúde. 

Segue o link:  http://goo.gl/d05Oep.

2	 REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE E REDE DE SAÚDE DO IDOSO

2.1 Redes de Atenção à Saúde (RAS)

As Redes de Atenção à Saúde (RAS) “são arranjos organizativos de 

ações e serviços de saúde, de diferentes densidades tecnológicas que, inte-

gradas por meio de sistemas de apoio técnico, logístico e de gestão, buscam 

garantir a integralidade do cuidado” (BRASIL, 2010).

http://goo.gl/Ue7g1n
http://goo.gl/d05Oep
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Figura 3 - Modelos constitutivos das Redes de Atenção à Saúde.

Fonte:  Adaptado de: MENDES, Eugênio Vilaça. As Redes de atenção à saúde. Brasília: Organiza-
ção Pan-Americana da Saúde, 2011. 549 p. Disponível em: < http://goo.gl/fZWGgn >.

01População: 
De responsabilidade das RAS vive em territórios sanitários singulares, organiza-se socialmente em famílias e é cadastrada e registrada em subpopula-
ções por riscos sociossanitário. Assim, a população total de responsabilidade de uma RAS deve ser totalmente conhecida e registrada em sistemas de 
informação potentes. Mas não basta o conhecimento da população total: ela deve ser segmentada, subdividida em subpopulações por fatores de 
risco e estrati�cada por riscos em relação às condições de saúde estabelecidas.

02 Estrutura operacional: 
A estrutura operacional das RAS constitui-se de cinco componentes: o centro de comunicação, a APS; 
os pontos de atenção à saúde secundários e terciários; os sistemas de apoio (sistema de apoio 
diagnóstico e terapêutico, sistema de assistência farmacêutica e sistema de informação em saúde); os 
sistemas logísticos (cartão de identi�cação das pessoas usuárias, prontuário clínico, sistemas de 
acesso regulado à atenção e sistemas de transporte em saúde); e o sistema de governança. 

SISTEMAS LOGÍSTICOS 

SISTEMA DE GOVERNANÇA

SISTEMAS DE APOIO

SISTEMAS DE TRANSPORTE
EM SAÚDE

CENTRO DE COMUNICAÇÃO

03 Modelo de atenção à saúde:  
É um sistema lógico que organiza o funcionamento das RAS e suas 
relações entre a população e suas subpopulações estrati�cadas por 
riscos, os focos das intervenções do sistema de atenção à saúde e os 
diferentes tipos de intervenções sanitárias, de�nido em função da 
visão prevalecente da saúde, das situações demográ�ca e epidemioló-
gica e dos determinantes sociais da saúde, vigentes em determinado 
tempo e em determinada sociedade. O ideal é propor modelos de 
atenção para condições crônicas e agudas.

PRAZO DE ATENDIMENTO                                                                                          

  SITUAÇÃO 

RISCO IMINENTE DE VIDA                                                                         (Atendimento Imediato)
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2.2 Rede de Atenção à Saúde do Idoso

A Rede de Atenção à Saúde do Idoso é uma rede integrada que visa 

adequar a atenção à população idosa de forma a atendê-la plenamente, in-

cluindo suas necessidades sociais. A base para operacionalizar os sistemas de 

informações em saúde é o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 

(CNES), que permite ao gestor conhecer a rede assistencial existente e sua 

potencialidade e disponibiliza informações das condições de infraestrutura e 

funcionamento dos estabelecimentos de saúde em todas as esferas. Acesse o 

CNES em: http://cnes.datasus.gov.br.

Agora, vamos conhecer que tipos de estabelecimentos de saúde inte-

gram a rede de atenção à saúde do idoso no SUS?

 

2.2.1 Unidades Básicas de Saúde (UBS)

 As Unidades Básicas de Saúde são con-

sideradas a “porta de entrada” do SUS e, como 

tal, espera-se que sejam acolhedoras, recep-

tivas, e ofereçam condições mínimas de segu-

rança e conforto, inclusive para os usuários com 

dificuldade de locomoção, como é o caso de 

alguns idosos. Porém, sabe-se que muitas UBS 

no país funcionam em construções adaptadas, 

sem o planejamento prévio e fora dos parâme-

tros e critérios técnicos definidos pela Associação Brasileira de Normas Técni-

cas (Norma 9.050/2004).

As UBS podem ou não ter equipe de Saúde da Família (e em ambas as 

situações estão registradas no CNES) e sua infraestrutura e recursos necessá-

rios são definidos pela Política Nacional de Atenção Básica, sendo eles:
üü Equipe multiprofissional composta por médico, enfermeiro, cirurgião-

dentista, auxiliar de consultório dentário ou técnico em higiene dental, au-

xiliar de enfermagem ou técnico de enfermagem, agente comunitário de 

saúde, entre outros;

http://cnes.datasus.gov.br
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üü Consultório médico, consultório odontológico e consultório de enfermagem;
üü Área de recepção, local para arquivos e registros, sala de cuidados básicos 

de enfermagem, sala de vacina e sanitários, por unidade;
üü Equipamentos e materiais adequados ao elenco de ações propostas, de 

forma a garantir a resolutividade da Atenção Básica;
üü Garantia dos fluxos de referência e contrarreferência aos serviços espe-

cializados, de apoio diagnóstico e terapêutico, ambulatorial e hospitalar;
üü Existência e manutenção regular de estoque dos insumos necessários 

para o funcionamento das unidades básicas de saúde, incluindo dispensação 

de medicamentos pactuados nacionalmente (BRASIL, 2007).

•	 Atenção às urgências

Tem sido orientada pela Política 

Nacional de Atenção às Urgências, ins-

tituída pela Portaria nº 1.863, de 29 de 

setembro de 2003, e se divide nos componentes: pré-hospitalar (que pode 

ser fixo ou móvel) e hospitalar.

Política Nacional de Atenção às Urgências: http://goo.gl/PZtj7h.

2.2.2 Unidade de atendimento ambulatorial especializado

O atendimento especializado pode ser extremamente importante 

para a pessoa idosa, possibilitando a recuperação da saúde por procedimentos 

específicos de cada especialidade. Exemplos são a perda auditiva, que muitas 

vezes é encarada como “normal da idade”, e a catarata, frequentemente en-

contrada no paciente idoso, e que pode ser corrigida, melhorando a qualidade 

de vida desse paciente.

O acompanhamento na atenção básica deve ser mantido indepen-

dentemente do acompanhamento por especialista. É comum que o paciente 

idoso seja acompanhado por diversos médicos especialistas, sem homogenei-

zação dos tratamentos e sem comunicação entre eles, o que, frequentemen-

te, leva à iatrogenia e à polifarmácia. O profissional da atenção básica tem em 

mãos o poder de gerenciar e harmonizar o tratamento.

http://goo.gl/PZtj7h
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2.2.3 Unidades de reabilitação

Ainda estão surgindo no SUS e geralmente estão vinculadas a hospi-

tais universitários, especializados e centros de referência. Sabe-se que pre-

servar a funcionalidade é essencial para a manutenção da condição de saúde 

do paciente idoso e, portanto, manter ou recuperar função é essencial. Essa 

reabilitação pode ser física ou cognitiva e conta com diversos profissionais da 

saúde, como fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos, psicó-

logos, dentre outros.

•	 Atenção Domiciliar e a Saúde do Idoso - Programa Melhor em Casa

 A Atenção Domiciliar (AD), cujas ações 

são implementadas, no âmbito do Ministério 

da Saúde, pela Coordenação Geral de Atenção 

Domiciliar (CGAD), constitui uma nova mo-

dalidade de atenção à saúde, substitutiva ou 

complementar às já existentes, oferecida no 

domicílio e caracterizada por um conjunto de 

ações de promoção à saúde, prevenção e tra-

tamento de doenças e reabilitação, com garantia da continuidade do cuidado 

e integrada às Redes de Atenção à Saúde. 

 A Portaria nº 963 de 27 de maio de 2013, que redefine a Atenção Do-

miciliar no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), considera: 

üü Atenção Domiciliar: nova modalidade de atenção à saúde, substitutiva 

ou complementar às já existentes, caracterizada por um conjunto de ações 

de promoção à saúde, prevenção e tratamento de doenças e reabilitação 

prestadas em domicílio, com garantia de continuidade de cuidados e inte-

grada às redes de atenção à saúde;

üü Serviço de Atenção Domiciliar (SAD): serviço substitutivo ou complemen-

tar à internação hospitalar ou ao atendimento ambulatorial, responsável pelo 

gerenciamento e operacionalização das Equipes Multiprofissionais de Atenção 

Domiciliar (Emad) e Equipes Multiprofissionais de Apoio (Emap); e

http://dab.saude.gov.br/portaldab/cgad.php
http://dab.saude.gov.br/portaldab/cgad.php
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üü Cuidador: pessoa com ou sem vínculo familiar com o usuário, capaci-

tada para auxiliá-lo em suas necessidades e atividades da vida cotidiana 

(BRASIL, 2013).

SAIBA MAIS:

Caderno de atenção domiciliar. v. 1. 2012. Disponível no link:

http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/cad_vol1.pdf.

Caderno de atenção domiciliar. v. 2. 2013. Disponível no link:	

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/cad_vol2.pdf.

•	 Atenção hospitalar

Qualquer ação e serviço de promoção, pre-

venção e restabelecimento da saúde realizado em 

ambiente hospitalar está inserido no item “atenção 

hospitalar”. Todos os hospitais do SUS, indepen-

dentemente do tamanho ou complexidade, são 

registrados no CNES. O ingresso ao atendimento hospitalar geralmente se dá 

pela AIH (Autorização de Internação Hospitalar), que é uma característica co-

mum dessas unidades. 

2.2.4 Centros de Referência em Atenção à Saúde do Idoso (Creasi)

O Centro atende ao idoso que necessite de atenção especializada na 

área de geriatria e/ou gerontologia, e deve ter uma organização hierárquica 

com a atenção básica, organizando a demanda. 

O Creasi oferece à comunidade um serviço especializado na saúde do 

idoso frágil e também a interlocução com outras instituições, por meio de ava-

liação multidimensional, por equipe interdisciplinar, com vistas à manutenção 

ou recuperação da sua saúde física, mental e funcional, adequando seus défi-

cits às novas realidades, mantendo-o socialmente ativo e dentro do contexto 

familiar em conformidade com as diretrizes da macropolítica (BAHIA, 2014). 

http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/cad_vol1.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/cad_vol2.pdf
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Diretrizes:

üü Atender como referência, casos que necessitem da atenção especializa-

da, prioritariamente os idosos frágeis, na área de Geriatria ou Gerontologia;

üü Promover a autonomia, independência e autocuidado – itens formadores 

do conceito de saúde;

üü Propiciar campo de estágio gerontológico, proporcionado a multiplica-

ção do conhecimento específico;

üü Desenvolver a produção científica nas áreas afins;

üü Instituir indicadores de atenção ao idoso;

üü Estimular projetos de atenção ao idoso; 

üü Subsidiar instituições e serviços de saúde que atuem com foco na popu-

lação idosa (BAHIA, 2014).

SAIBA MAIS: 

Redes estaduais de atenção à saúde do idoso: guia operacional e 

portarias. Disponível no link: http://goo.gl/VqBiez.

2.2.5 Unidades de proteção social

 O chamado “tripé da Seguridade Social” é composto pela rede de ser-

viços da Política de Assistência Social, junto com a Rede do SUS e com os be-

nefícios garantidos pela Política de Previdência Social.

Em resumo, a estrutura de uma rede assistencial à pessoa idosa pode 

ser observada no esquema abaixo, que representa a interface SUS-SUAS (Sis-

tema Único de Assistência Social): 

Figura 4 - Estruturas de uma Rede Assistencial à Pessoa Idosa (Interface SUS-

SUAS).

http://goo.gl/VqBiez
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Fonte: Adaptado de: FREITAS, Marco Polo Dias; MORAES, Edgar Nunes de. Estrutura da rede de 

atenção à saúde da pessoa idosa. In: BORGES, Ana Paula Abreu; COIMBRA, Angela Maria 
Castilho (Org.). Envelhecimento e saúde da pessoa idosa. Rio de Janeiro: ENSP, FIO-
CRUZ, 2008. 340 p. p. 191-304. Disponível em: <http://goo.gl/QpHUAc.

SAIBA MAIS:

Acesse: http://goo.gl/Pj052e.

3 PERFIL EPIDEMIOLÓGICO DA SAÚDE DO IDOSO NO BRASIL

A população brasileira, em consonância à tendência global, tem vivi-

do cada vez mais, fato que tem implicações demográficas, epidemiológicas e 

sociais em toda a extensão do país. Mas quais são essas implicações e de que 

forma elas são observadas no sistema de saúde?

3.1 Transição demográfica

Chama-se de transição demográfica a modificação da estrutura etária 

da população, por meio da qual se observa a tendência clara de envelhecimen-

to populacional. Esse processo geralmente acompanha o progresso socioeco-

nômico do país e é consequente à diminuição das taxas de mortalidade e de 

fecundidade (SILVESTRE, 2002). 

http://goo.gl/QpHUAc
http://goo.gl/Pj052e
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De acordo com o IBGE, existem cerca de 20 milhões de idosos (> 60 

anos) no Brasil e, segundo as projeções da OMS, no período de 1950 a 2025 o 

grupo de idosos deverá aumentar 15 vezes em número, enquanto a população 

total aumentará cinco vezes. Dessa forma, o Brasil ocupará, em 2025, o sexto 

lugar quanto ao contingente de idosos no mundo (BRASIL, 2010).

A transição demográfica é uma evolução decorrente de três momen-

tos que envolvem este fenômeno mundial.

Figura 5 – Etapas da transição demográfica.

SAIBA MAIS!

Nas primeiras décadas do século passado, as taxas de fecundidade 

eram altas e as de mortalidade também, o que levava a uma grande concen-

tração na faixa etária de crianças e adolescentes, enquanto apenas 3% da po-

pulação era de idosos. A expectativa de vida ao nascer não ultrapassava 40 

anos. Entre 1940 e 2000, a mortalidade caiu graças ao progresso, à melhoria 

Transição demográ�ca

Queda da
fecundidade

e envelhecimento 
populacional

Queda da 
mortalidade 

e crescimento 
populacional

Elevada 
mortalidade 

e fecundidade
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das condições de saneamento, habitação, programas de erradicação de doen-

ças, dentre outros fatores. Nos países em desenvolvimento, como o Brasil, a 

queda da mortalidade aconteceu principalmente após o surgimento das imu-

nizações e dos antibióticos (segunda metade do século 20) e levou ao aumen-

to da expectativa de vida. Porém as taxas de fecundidade ainda eram muito 

elevadas, o que fez aumentar a população e a proporção de jovens no conjun-

to populacional. Nesse período, a população brasileira cresceu praticamente 

30% a cada década (de 41 para 93 milhões de pessoas entre 1940 e 1970). 

Desse total, 40% ainda era de jovens e apenas 3% de idosos. Na terceira fase 

da transição demográfica, a fecundidade caiu, levando ao envelhecimento po-

pulacional. Entre 1970 e 2000 a taxa de fecundidade caiu 60% e, com isso, a 

proporção de jovens na população total caiu e a proporção de idosos dobrou.

Quando menos de 7% da população de um país tem 65 anos, este é 

considerado um país jovem. Quando 14% já alcançaram os 65 anos, o país é 

considerado envelhecido. Espera-se que o Brasil passe de jovem a envelhe-

cido em 25 anos (entre 2011 e 2036) (CHAIMOWICZ, 2013).

§	Pirâmide populacional         

Acompanhe a seguir a evolução da pirâmide populacional no Brasil 

que demonstra de forma clara os resultados da transição demográfica. Nota-

se que a base da pirâmide populacional brasileira vem diminuindo, enquanto 

a porção superior vem se alargando, indicando a queda na taxa de natalidade 

e o aumento da qualidade e da expectativa de vida da população do país. Ob-

serve a perspectiva de aumento populacional entre 2005 e 2030 nos gráficos 

abaixo:
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 Figura 6 - Comparação de pirâmides etárias.

 
Fonte: Adaptado de: MENDES, Eugênio Vilaça. As Redes de atenção à saúde. Brasília: Organiza-

ção Pan-Americana da Saúde, 2011. 549 p. Disponível em: < http://goo.gl/YheCJk>.

Estima-se ainda que para o ano de 2050 existam cerca de 2 bilhões de 

pessoas com 60 anos ou mais no mundo, a maioria delas vivendo em países 

em desenvolvimento.

No Brasil, estima-se que existam, atualmente, cerca de 17,6 milhões 

de idosos. O crescimento da população idosa brasileira em um período de 50 

anos demonstra que o envelhecimento, antes considerado um fenômeno, 

hoje, faz parte da realidade da maioria das sociedades. 

Organização Pan-Americana da Saúde / Organização Mundial da Saúde 
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Gráfico 1: Pirâmides etárias da população brasileira, anos 2005 e 2030.
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Fonte: IBGE (2004)

http://goo.gl/YheCJk
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Prevê-se que, em 2050, o grupo etário de 0 a 14 anos representa-

rá 13,15% da população total, enquanto a população idosa ultrapassará os 

22,71%. Em 2008, esses números eram completamente diferentes: as crian-

ças de 0 a 14 anos correspondiam a 26,47% da população e os idosos a apenas 

6,53% (IBGE, 2004).

3.2 Transição epidemiológica

A transição epidemiológica consiste na mudança do perfil de morbida-

de e mortalidade de uma população. Está intimamente relacionada à transição 

demográfica e caracteriza-se pela diminuição de mortes por doenças infecto-

contagiosas e aumento das mortes por doenças crônicas: a mortalidade por 

doenças infecto parasitárias caiu de 46% (em 1930) para 5,3% (em 2000), 

enquanto as mortes por doenças não transmissíveis chegaram a representar 

dois terços do total de óbitos por causas conhecidas.

Figura 7 - Evolução das causas de mortalidade (%). Brasil, 1930-2000.

 
Fonte: Adaptado de: LEBRÃO, Maria Lúcia. O Envelhecimento no Brasil: aspectos da transição de-

mográfica e epidemiológica. Saúde Coletiva, São Paulo, bimestral, ano. 4, n. 17, p. 135-140, 
2007. Disponível em: <http://goo.gl/XR9WKd>.

É uma tendência mundial que as principais causas de óbito na popula-

ção idosa sejam os agravos decorrentes das doenças crônicas não transmissí-

veis, e no Brasil isso não é diferente.

Acompanhe a seguir a proporção de óbitos (%) por faixa etária, segun-

do grupo de causas no ano de 2011:
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Tabela 1 - Proporção de óbitos (%) por faixa etária, segundo grupo de causas 

no ano de 2011.

Proporção de óbitos (%) por grupo de causas
Faixa etária: 60 a 69 anos, 70 a 79 anos, 80 anos e mais
Período: 2011

Grupo de causas 60 a 69 anos 70 a 79 anos 80 anos ou mais total

Total 100,00 100,00 100,00 100,00

Doenças infecciosas e parasitárias 3,78 3,27 3,07 3,32

Neoplasias 24,44 20,01 12,37 17,98

Doenças do aparelho circulatório 35,94 38,50 39,75 38,36

Doenças do aparelho respiratório 10,08 13,96 18,97 15,04

Afecções originadas no período 
perinatal

0,00 0,00 0,00 0,00

Causas externas 5,06 3,20 3,07 3,63

Demais causas definidas 20,69 21,05 22,77 21,67

Fonte: Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM

SAIBA MAIS! 

Entenda mais sobre a transição social e econômica na população brasi-

leira. Disponível no link: http://goo.gl/MyMsDP.

4 O IDOSO NA ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA E NASF

A Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa, já citada nesta unidade, 

define que a atenção à saúde da população idosa terá como porta de entrada 

a Atenção Básica, tendo como referência a rede de serviços especializados de 

média e alta complexidade.  

A Estratégia de Saúde da Família (ESF), que surgiu para “reorganizar” 

a atenção básica no país, de acordo com os preceitos do SUS, deve substituir 

a rede de atenção básica tradicional nos territórios em que as equipes de SF 

atuam, bem como devem atuar no território realizando cadastramento do-

http://goo.gl/MyMsDP
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miciliar, diagnóstico situacional e ações dirigidas aos problemas de saúde da 

comunidade. Cabe à ESF, a partir do planejamento com base no diagnóstico 

situacional, desenvolver atividades que tenham como foco a família e a co-

munidade. A Estratégia de Saúde da Família deve buscar parcerias com insti-

tuições e organizações sociais na sua área de abrangência; e, acima de tudo, 

a ESF deve ser compreendida como um espaço de construção da cidadania 

(BRASIL, 2006a). 

Com base no princípio de territorialização, a Atenção Básica/Saúde 

da Família é responsável pela atenção à saúde de todas as pessoas idosas da 

sua área de abrangência, mesmo aquelas que se encontram em instituições 

(públicas ou privadas). Todas essas pessoas idosas e sua rede social (fami-

liares, cuidadores) devem ser recebidos e atendidos, segundo o princípio da 

humanização, já estudado anteriormente. Para isso, é necessário investir na 

qualificação dos profissionais, com enfoque especial na pessoa idosa. Deve-se 

respeitar as culturas locais, as diversidades do processo de envelhecimento e 

facilitar o acesso ao sistema de saúde. Além disso, os profissionais da saúde 

também devem estar preparados para romper com a fragmentação da equipe 

multiprofissional e para reconhecer a integração entre a rede básica e o siste-

ma de referências.

As equipes de saúde na Atenção Básica têm a oportunidade de conhe-

cer a realidade do indivíduo em seu contexto social e intervir nela, ou seja, são 

importantes instrumentos na promoção da saúde (FLORIANÓPOLIS, 2011). 

E de que forma essas equipes podem desenvolver seu trabalho? Exis-

tem duas formas de efetivar o cuidado à pessoa idosa na atenção básica. A 

primeira delas é a atenção continuada, ou longitudinalidade, que consiste no 

acompanhamento daquele indivíduo a longo prazo. É de extrema importân-

cia para negociar mudanças de hábito gradualmente, perceber rapidamente 

intercorrências e reações inadequadas a medicamentos, bem como as corri-

gindo, e, acima de tudo, para estreitar os vínculos entre o usuário e a equipe. A 

segunda forma é a visita domiciliar, momento em que a equipe visita o local de 
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residência dos usuários da comunidade adscrita. Esse momento é único e es-

sencial para determinar as necessidades específicas daquele idoso, basea-

do no contexto em que está inserido. Além disso, essa atividade possibilita 

à equipe reconhecer idosos em situação de abandono ou maus-tratos, ou 

qualquer outra situação em que seus direitos estejam sendo negligencia-

dos (BRASIL, 2007). 

A abordagem do paciente idoso em atenção primária à saúde (APS) 

deve ser um processo diagnóstico com enfoque multidimensional, influencia-

do por fatores como o ambiente onde o paciente vive, o acesso à atenção à 

saúde e a qualidade da relação com a equipe de saúde. 

4.1 Objetivos do atendimento a idosos na APS

A população alvo são as pessoas com 60 anos ou mais, pertencentes a 

população adscrita da equipe de Saúde da Família com os seguintes objetivos:

•	 Promover o envelhecimento ativo e saudável;

•	 Estruturar a atenção à pessoa idosa, garantindo a integralidade do aten-

dimento;

•	 Monitorar o processo de envelhecimento;

•	 Identificar fatores de risco para doenças e agravos;

•	 Envolver a família e a comunidade no cuidado aos idosos;

•	 Identificar e promover os fatores de proteção e recuperação da saúde;

•	 Melhoria da qualidade de vida do idoso;

•	 Promover a avaliação multidimensional do idoso (SOUZA, 2011).
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4.2 Avaliação de risco para o atendimento a demandas

Consiste na identificação de um perfil de fragilização que pode resultar 

em redução progressiva da capacidade funcional com prejuízo da autonomia 

e independência da pessoa idosa. Veja como é considerado um idoso frágil: 

a)	 Idade ≥ 80 anos;

b)	 Idoso ≥ 60 anos, apresentando:

c)	 Polipatologias (≥ 5 diagnósticos);

d)	 Polimedicados (≥ 5 drogas/dia);

e)	 Perda parcial ou total da mobilidade;

f)	 Incontinência urinária ou fecal;

g)	 Instabilidade postural (quedas de repetição);

h)	 Incapacidade cognitiva;

i)	 Histórico de internações repetidas e/ou pós-alta hospitalar;

j)	 Dependência nas atividades básicas da vida diária;

k)	 Situação de vulnerabilidade social (tanto familiar, quanto institucio-

nal) (SOUZA, 2011).

Além disso, há necessidade de hierarquizar os fatores de risco para a 

classificação acima.

A hierarquização por fatores de risco é definida após a avaliação fun-

cional e consulta médica para identificação do risco:

a)	 Risco 0 → risco habitual: ações de acompanhamento, promoção e 

prevenção em atendimentos programados;

b)	 Risco 2 → alto risco: atendimento imediato e ágil para manejo das 

necessidades identificadas (SOUZA, 2011).

4.3 A atuação do Nasf na abordagem da Saúde do Idoso

O Núcleo de Apoio da Saúde da Família (Nasf) composto por uma 

equipe que reúne profissionais de diversas áreas (educador físico, nutricionis-

ta, fisioterapeuta, psicólogo, assistente social) apoia a inserção da Estratégia 

Saúde da Família na rede de serviços, ampliando as ações da atenção voltadas 
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à saúde do idoso, possibilitando aumentar resolutividade das demandas na 

APS por meio do matriciamento e ações básicas à saúde. O Nasf não é porta 

de entrada para atendimentos (BRASIL, 2014).

Figura 8 - Síntese de atividades do Nasf.

Fonte: BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Assistência à Saúde. Núcleo de Apoio à Saúde 
da Família. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 2014. 116 p. (Cadernos de Atenção Básica, n. 
39). v. 1. Disponível em: < http://goo.gl/CCckKL>.
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SAIBA MAIS!

Veja as atribuições dos profissionais da Atenção Básica no atendimen-

to à saúde da pessoa idosa no caderno de atenção básica nº 19 – envelheci-

mento e saúde da pessoa idosa: http://goo.gl/Mku7K7.

5 A HUMANIZAÇÃO NA ATENÇÃO À SAÚDE DO IDOSO

A Política Nacional de Humanização (PNH) do Ministério da Saúde pro-

põe que os princípios do SUS sejam concretizados no dia a dia dos serviços 

de saúde, com a valorização de todos os atores e sujeitos que participam do 

processo do “gerar saúde”. O conceito de humanizar perpassa por considerar 

diversos fatores do contexto social em que o indivíduo está inserido, como gê-

nero, geração/idade, origem, etnia, raça/cor, situação econômica, orientação 

sexual, pertencimento a povos, populações e segmentos culturalmente dife-

renciados ou vivendo em situações especiais (BRASIL, 2004; BRASIL, 2007; 

NASCIMENTO; CHAGAS, 2010).

Diversos dispositivos são empregados para o funcionamento da Po-

lítica Nacional de Humanização, e o principal deles é o acolhimento, que 

visa receber a todos os que procuram o serviço de saúde dando-lhes a devida 

atenção, ouvindo suas necessidades e pactuando respostas junto aos usuá-

rios. O acolhimento não é um local nem um horário específico, mas sim uma 

ação contínua de mudança da relação entre o profissional de saúde, o usuário 

e sua rede social. Deve funcionar como um compartilhamento de saberes e 

possibilidades.

5.1 Acolhimento humanizado da pessoa idosa

Acompanhe a seguir características para o Acolhimento Humanizado 

da Pessoa Idosa. Deve-se atentar para:

http://goo.gl/Mku7K7
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o	 O estabelecimento de uma relação respeitosa, considerando 

que, com a experiência de toda uma vida, as pessoas se tornam 

em geral mais sábias, desenvolvem maior senso de dignidade e 

prudência e esperam ser reconhecidas por isso;

o	 Partir do pressuposto de que o idoso é capaz de compreender 

as perguntas que lhe são feitas ou as orientações que lhe são 

fornecidas, nunca se dirigindo primeiramente a seu acompa-

nhante;

o	 Chamar a pessoa idosa por seu nome e manter contato visual, 

preferencialmente, de frente e em local iluminado, consideran-

do um possível declínio visual ou auditivo;

o	 A utilização de uma linguagem clara, evitando-se a adoção de 

termos técnicos que podem não ser compreendidos (BRASIL, 

2007).

5.1.1 Características do processo de trabalho das equipes que proporcionam 

tornar o atendimento humanizado:

Atenção continuada ou longitudinalidade - a garantia de efetivação do 

cuidado ao longo do tempo confere vantagens, especialmente, no acompa-

nhamento da pessoa idosa.

Visita domiciliar - é um momento único no estabelecimento do cui-

dado aos usuários da comunidade adscrita. Deve ser sempre planejada pela 

equipe de maneira a contemplar as necessidades específicas de cada família 

visitada, por isso cada visita deve ser organizada com um grupo determinado 

de profissionais de saúde (BRASIL, 2007).

5.1.2 Comunicação com a pessoa idosa

A comunicação é um processo dinâmico que permite que as pessoas 

se tornem acessíveis umas às outras por meio do compartilhamento de senti-

mentos, opiniões, experiências e informações. 
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Para aprimorar a comunicação com a pessoa idosa:

Use frases curtas e objetivas.

Chame-o pelo próprio nome ou da forma como ele preferir.

Evite infantilizá-la utilizando termos inapropriados como “vovô”, “querido”, ou 
ainda, utilizando termos diminutivos desnecessários (“bonitinho”, “lindinho” etc).

Pergunte se entendeu bem a explicação, se houve alguma dúvida.

Repita a informação, quando essa for erroneamente interpretada, utilizando 
palavras diferentes e, de preferência, uma linguagem mais apropriada à sua 
compreensão.

Fale de frente, sem cobrir sua boca, e não se vire ou se afaste enquanto fala.

Aguarde a resposta da primeira pergunta antes de elaborar a segunda, pois a 
pessoa idosa pode necessitar de um tempo maior para responder.

Não interrompa a pessoa idosa no meio de sua fala, demonstrando pressa ou 
impaciência. É necessário permitir que ele conclua o seu próprio pensamento.

Fonte: BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Envelhecimento e saúde da 
pessoa idosa. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 2007. 192 p. (Série A. Normas e Manuais 
Técnicos) (Cadernos de Atenção Básica; n. 19). Disponível em: http://goo.gl/DxInqp. Acesso 
em: 14 maio. 2014.

A diminuição das capacidades sensório-perceptivas, que ocorre no 

processo de envelhecimento, pode afetar a comunicação das pessoas idosas. 

Tais alterações são manifestadas pela diminuição da capacidade de receber e 

tratar a informação proveniente do meio ambiente que, se não forem adequa-

damente administradas, poderão levar ao isolamento do indivíduo. Os idosos 

muitas vezes tardam em perceber, aceitar e tratar suas dificuldades e, em con-

sequência disso, acabam se afastando do convívio familiar e social para evitar 

situações constrangedoras.
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Todo profissional da saúde deve saber que as questões biológicas são 

parte do processo do adoecimento, as condições sociais e convivência fami-

liar, por exemplo, são determinantes para a progressão ou não de um processo 

patológico e a forma pela qual um indivíduo encara sua doença.   

Ao trabalhar com a saúde das pessoas idosas, os aspectos emocionais 

que envolvem o adoecimento, boa parte das vezes estão mais aflorados e sua 

abordagem é tão importante quanto a prescrição de um tratamento medica-

mentoso. Conhecer as políticas que garantem o acesso e a integralidade da 

assistência é fundamental para esse cuidado integral, universal e equânime.

Considerações finais
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